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Estado de Mato Grosso

Poder Judiciário

3ª Vara Criminal da Comarca de Cáceres

___________________________________________________________________

Autos n°. 2910-77.2015.811.0006

Código 181072

Requerente: Ministério Público Estadual

Requerido: Alexsandro Balbino Balbuena e Silmara Silva Cotrin

Vistos.

Trata-se de Ação Cautelar de Alienação Antecipada de Bens Apreendidos, ajuizada pelo Ministério Público em face dos bens em poder/ pertencentes à Alexsandro Balbino Balbuena e Silmara Silva Cutrin, e eventuais pessoas em nome de quem os bens possam estar ocultados, com arrimo no art. 4º, caput, da Lei n°. 9.613/98, arts. 126, 127 e 132 do Código de Processo Penal e art. 62 da Lei n. 11.343/2006.
Com efeito, infere-se dos autos que após determinada a alienação antecipada de bens, realizou-se a avalição daqueles, consoantes laudos periciais encartados às fls. 40/62 e 70/113.

Em seguida, as partes foram devidamente intimadas do laudo pericial, tendo apenas o Órgão Ministerial se manifestado nos autos, havendo a parte requerida, deixado transcorrer in albis o prazo para manifestação, consoante certidão de fls. 68.
Às fls. 117/121 o d. Advogado Paulo Fabrinny Medeiros requereu que o feito seja chamado à ordem, com o fito de suspender os atos de natureza expropriatória, sob os argumentos de: a) não observância do direito constitucional que assegura o devido processo legal, bem como o contraditório e a ampla; b) inexistência de procuração judicial nos presentes autos, que garanta poderes ao causídico de receber citações em nome dos requeridos.
Instado a manifestar-se, o representante do Parquet opinou contrário ao pedido de fls. 117/121, pugnando pela manutenção do Leilão já agendado nos autos, com o regular prosseguimento do feito.
Eis o relato do necessário.
Decido.

Prima facie, destaca-se que conforme observado pelo d. causídico, que teve o zelo de colacionar em seu pleito parte da Lei n°. 9.613/98, que rege o procedimento da alienação antecipada de bens in casu, referida normativa legal foi rigorosamente observada e aplicada nestes autos.
Conforme se infere, em estrito cumprimento ao texto legal insculpido no artigo art. 4º-A, §3°, da Lei n°. 9.613/98
, depois de realizada a avaliação dos bens, as partes serão intimadas e, não citadas, a fim de dirimirem-se eventuais divergências sobre o valor atribuído no laudo avaliativo.
Nessa senda, insurge-se dos autos que logo após a decisão que determinou a alienação antecipada dos bens, as partes foram devidamente intimadas para manifestarem sobre o laudo de avaliação pericial, certo os requeridos deixaram transcorrer in albis o prazo legal para manifestação (fls. 68). 
Frisa-se que a redação legal que regulamenta o procedimento da alienação antecipada de bens é clara e objetiva, não havendo margem para interpretações distorcidas, vez que o legislador foi pontual em determinar a intimação das partes sobre o laudo, até porque, conforme já amplamente explanado na decisão de fls. 18/24, o presente expediente não possui natureza expropriatória definitiva, apenas de caráter precário, certo que em caso de absolvição na seara penal, os valores serão devolvidos aos requeridos devidamente atualizados monetariamente. 

Salienta-se que o direito de propriedade, que também não é absoluto, não é vilipendiado porque os demandados somente irão perder efetivamente o valor econômico do bem se houver o trânsito em julgado da condenação. 

Assim, não há que falar-se em afronta as normas constitucionais, vez que todos os atos processuais até então praticados estão em perfeita harmonia com os princípios mais comezinhos do Direito, certo que a contrição dos bens, não ocorreu de forma arbitrária, pelo contrário, ocorreu conforme preceitua a norma legal, que por sua vez é estritamente pragmática.

Ademais, consigne-se que desde a apreensão judicial dos bens, foi oportunizada aos requeridos a restituição daqueles, mediante prova da origem lícita, entretanto, até o momento não houve manifestação dos demandados nesse sentindo.
Outrossim, no que tange a suscitação de inexistência de procuração judicial nestes autos, que garanta poderes ao causídico de receber citações em nome dos requeridos, também não merece prosperar.

Ora, conforme salientado pelo Ministério Público, os requeridos Alexsandro Balbino Balbuena e Silmara da Silva Cutrin, outorgaram ao causídico procuração Ad Judicia , conferindo “amplos poderes para o fôro em geral, com a clausula ad judicia, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-los (s) nas contrárias, seguindo umas e outras, até final decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os (...)” – Vide fls. 329 e 354.
Nesse contexto, indiscutivelmente, o Código de Processo Penal prevê o uso da analogia, e as normas processuais civis podem ser aplicadas em conjunto com as normas processuais penais, assim consoante disposição do artigo 254, II, do Código de Processo Civil, se a procuração está nos autos principais, não prescinde de juntada nos autos acessórios. 
Imperioso destacar que a ação de alienação antecipada de bens, fora distribuída por dependência ao auto principal de código 175810, em apenso, reforçando-se assim a desnecessidade de juntada de nova procuração a estes.

Na lição de PEDRO DA SILVA DINAMARCO
: “Esse documento também é dispensável quando já tiver sido apresentado em outro processo do qual seja dependente”
Igualmente por ANTÔNIO CLÁUDIO DA COSTA MACHADO
: 
“a hipótese legal sob enfoque a qualquer daquelas em que a petição inicial a ser distribuída é a de uma causa ou processo acessório, vale dizer, de feito vinculado a outro, anterior já pendente”.
O legislador foi sábio na dispensa de procuração, porque ela serve para comprovar que o advogado emprestou a capacidade postulatória à parte e que a parte, por sua vez, contratou advogado para a prestação de serviço técnico. Está é a razão de ser do instituto (Embargos à Execução n. 2007.020110-8/0001-00, rel. Des. João Maria Lós, j. 14.1.2009). 

Assim, mostra-se dispensável a juntada, na ação cautelar incidental, de documentos que já se encontrem anexados aos autos da ação principal, como no caso sub judice.

É o entendimento consagrado na jurisprudência dos tribunais pátrios.

APELAÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR - EXISTÊNCIA DE PROCURAÇÃO GERAL PARA O FORO NOS AUTOS PRINCIPAIS - JUNTADA DE NOVA PROCURAÇÃO NOS AUTOS DE EMBARGOS DO DEVEDOR - DESNECESSIDADE. SENTENÇA CASSADA. - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que a ausência de juntada de cópia da procuração nos autos dos embargos do devedor não gera nulidade, caso verificada a existência de mandato nos autos principais. (TJ-MG , Relator: Tiago Pinto, Data de Julgamento: 24/03/2015, Câmaras Cíveis / 15ª CÂMARA CÍVEL) – destacamos 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS DE DEVEDOR. EXISTÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS PRINCIPAIS. DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA E AUTUAÇÃO EM APENSO. APRESENTAÇÃO DE NOVO INSTRUMENTO DE MANDATO. DESNECESSIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 254, INCISO II, DO CPC. INDEFERIMENTO DA INICIAL POR NÃO INSTRUÍDA COM NOVA PROCURAÇÃO. APELAÇÃO PROVIDA. Existindo nos autos da ação principal, na qual foi proferida a sentença exeqüenda, instrumento de mandato outorgado ao advogado que subscreveu a petição inicial dos embargos opostos à execução pelo devedor, distribuídos por dependência e autuados em apenso a esses mesmos autos, é desnecessária a apresentação de novo instrumento de procuração pelo embargante, tendo-se em vista a exceção à regra geral quanto à sua necessidade, estabelecida pelo art. 254, inciso II, do CPC, impondo-se, por esse motivo, a cassação da sentença pela qual ela veio a ser indeferida com esse único fundamento. (TJ-MG, Relator: FERNANDO BRÁULIO, Data de Julgamento: 18/10/2001) – destacamos 
Valor da causa. Consignação do pagamento. Quantia decorrente da soma das parcelas vencidas com doze das vincendas. Incidência do artigo 260 do CPC. A existência de procuração nos autos principais dispensa o impugnante de juntar o instrumento de mandato ao incidente. Precedentes do STJ. Preliminar rejeitada. Decisão mantida. Seguimento negado pelo relator. (TJ-RJ - AI: 200900240811 RJ 2009.002.40811, Relator: DES. BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO, Data de Julgamento: 15/10/2009, DECIMA CAMARA CIVEL) – destacamos 
Assim os requeridos, outorgaram procuração a seu advogado, munindo-o de “(...)amplos poderes para o fôro em geral, com a clausula ad judicia, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-los (s) nas contrárias (...), razão pela qual, mostra-se totalmente inviável a tese de ausência de procuração nos autos, implicando em possível violação dos princípios norteadores do Direito, conforme pretende os requeridos.
Desta forma, se já existe procuração judicial nos autos principais, é desnecessária a juntada de outro instrumento nos autos apartados de incidente processual (JTACivSP 114/167). Em sentido semelhante: 112/329, 72/180).
Destarte conforme já dito alhures, trata-se de expediente cautelar distribuído por dependência da ação penal principal, sendo ilógico acreditar-se que o causídico tinha conhecimento da ação principal e ao mesmo tempo possuía desconhecimento da presente cautelar, que por regra, encontra-se em apenso. 
Ademais, não é de mais a lembrança que a recomendação n°. 30 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ orienta para que os juízes com competência criminal deem preferência "à alienação antecipada da coisa ou bem apreendido para preservar-lhe o respectivo valor". De acordo com o juiz auxiliar da presidência do CNJ, Marcelo Berthe, o objetivo da recomendação é evitar que os bens apreendidos se deteriorem no decorrer do processo.
Ex Positis, em consonância com o parecer ministerial de fls. 122/124, indefiro o petitório de fls. 117/121 e, mantenho a decisão de alienação antecipada de todos os bens apreendidos e sequestrados dos requeridos em favor do Estado de Mato Grosso, bem como o decisum de homologação do laudo pericial dos semoventes de fls. 69, mantendo-se a data de agendamento do Leilão (fls.116). 
Por oportuno, considerando a ciência do causídico e dos requeridos quanto ao Laudo de Avaliação do Imóvel, encartado às fls. 70/113, tendo inclusive ensejado o petitório de fls. 117/121, bem como o término do prazo assinalado às fls. 114, HOMOLOGO, por sentença, com fundamento no art. 4°-A,§3°, para que sejam produzidos seus jurídicos e legais efeitos, o Laudo Pericial apresentado às fls. 70/113, atribuindo ao chefe do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso, a alienação do referido imóvel em Leilão ou Pregão, preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da avaliação, devendo ser comunicado previamente nos autos a data da certame, a fim de cientificar as partes.
Destarte, após a realização do referido Leilão, deverá o Estado de Mato Grosso, informar nos autos, mediante juntada de documentos comprobatórios, o valor arrecadado no Leilão, com posterior depósito do montante na Conta Única do Poder Judiciário de Mato Grosso.
Cáceres-MT, 09 de junho de 2015.
Jorge Alexandre Martins Ferreira

                Juiz de Direito

� Art. 4o-A.  A alienação antecipada para preservação de valor de bens sob constrição será decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou por solicitação da parte interessada, mediante petição autônoma, que será autuada em apartado e cujos autos terão tramitação em separado em relação ao processo principal.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12683.htm" \l "art3" �(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)�


§ 1o  O requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens, com a descrição e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os detém e local onde se encontram. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12683.htm" \l "art3" �(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)�


§ 2o  O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos apartados, e intimará o Ministério Público.  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12683.htm" \l "art3" �(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)�


§ 3o  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão ou pregão, preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da avaliação. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12683.htm" \l "art3" �(Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)�





� Código de Processo Civil Interpretado. Coordenação de Antônio Carlos Marcato. São Paulo: Atlas, 2008, p. 757).


� Código de Processo Civil Interpretado e Anotado. 2º ed. Ver. E atual., São Paulo: Manole, 2008, p.254.
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